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PROMETO DE LEI N
(Do Senhor Deputado lolando AlmetadJ

Dispõe sobre a proibição de cobrança de taxas
pelos serviços de religação dos sewiços públicos
de distribuição de energia elétrica e de
abastecimento de água e saneamento básico em
caso de corte por falta de pagamento.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta

Art. lo Fica proibida a cobrança de taxa de relígação pelas empresas
prestadoras de serviços públicos de distribuição de energia elétrica e de serviços de
abastecimento de água e saneamento básico, nos casos em que a suspensão for
motivada por falta de pagamento da fatura.

Parágrafo único. Não se aplica a proibição a que se refere o caput quando
requerido pelo consumidor o desligamento da sua unidade consumidora, uma vez que
se trata de cobrança pelo custo de disponibilidade, taxa mínima de energia recolhida
pela concessionária para disponibilizar a eletricidade aos moradores.
independentemente da existência ou não de consumo. ':

Art. 2o Nos casos de suspensão do serviço por atraso no pagamento da fatura.Ê
após o pagamento do débito que motivou o corte, a concessionária deverá, no prazo'
máximo de seis horas, restabelecer o serviço, sem quaisquer ânus ao consumidor.

Art. 3o O descumprimento da vedação prevista nesta lei sujeitará as empresas
prestadoras de serviços públicos às sanções administrativas previstas no art. 56 doÍ
Código de Defesa do Consumidor, aplicáveis na forma de seus art. 57 a 60, sem,
prejuízo de eventuais sanções de natureza civil e penal.

Art. 4o O efetivo cumprimento das disposições desta lei será fiscalizado pelosil
órgãos e/ou entidades de proteção de defesa do consumidor.

Art. 5o Os recursos provenientes de multas aplicadas as empresas de que trata
o art. 3o desta lei, serão revertidas ao fundo ligado à defesa do consumidor.

Art. 6o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7o Revogam-se as disposições em contrário.

Ê
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Diante da inadimplência do consumidor é plenamente justo que o serviço deixe
de ser prestado, assim como também é plenamente justo que, após a quitação de
eventual débito e o restabelecimento da normalidade na relação de consumo, o usuário
volte a ter acesso ao serviço. A Lei 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, em seu art. 6',
estabelece as condições em que se pode dar a interrupção ou descontinuidade do
serviço unilateralmente, por decisão da empresa concessionária. Tal Lei, entretanto,
silencia sobre o restabelecimento do serviço. A lacuna legal, a nosso ver, permitiu um
comportamento abusivo das concessionárias na criação indevida de uma taxa de
religação. A referida taxa constitui-se numa segunda punição ao inadimplemento,
somando-se ao próprio corte. Essa segunda punição não é razoável e tem especial
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efeito danoso sobre os consumidores de menor renda, que não só terão de buscar
recursos para sanar sua dívida e pagar multas contratuais, como terão um novo gasto
na forma de taxa de religação.

Esta proposição busca a justiça e a proteção dos consumidores, em especial dos
mais humildes, razão pela qual a submetemos à apreciação dos Pares e pleiteamos
vossa concordância.

Sala das Sessões,

DeputadgÍQLAÜDO ALMEIDA
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Assunto: Distribuição do Projeto de Lei ne 723/19 que "Dispõe sobre a

proibição de cobrança de taxas pelos serviços de religação dos serviços

públicos de distribuição de energia elétrica e de abastecimento de água e

saneamento básico em caso de corte por falta de pagamento"

Autoria: Deputado(a) lolando Almeida (PSC)

Ao SPL para indexações, em seguida ao SACP, para conhecimento e

providências protocolares, informando que a matéria tramitará, em análise

de mérito, na CDC (RICA art. 66, 1, "a" e "b") e na CDESCTMAT (RICL, art.

69-B, "j"), e, em análise de admissibilidade na e CEOF(RICA art. 64, 11, "a" e

"c"l e CCJ (RICA art. 63, 1).

Em 16/10/19

MARCÊLO FREDERICO M. BASTOS

Matrícula 13.821
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